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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2011 
 

E D I T A L 
 

(Processo nº 012.716/10-3) 
 
 
A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado 
SENADO, e este Pregoeiro, designado pelo Ato do Presidente do Senado 
Federal n° 252, de 2010, tornam pública, para conhecimento das empresas 
interessadas, na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 
5.450/2005, bem como da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, dos Atos da Comissão Diretora 
nos 24/1998 e 10/2010 e, tendo em vista o que consta do Processo n° 012.716/10-
3, a abertura de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, destinada à aquisição de 02 (dois) veículos novos 
tipo Furgão adaptado à estrutura de ambulância, para a Secretaria de 
Assistência Médica e Social do Senado Federal. 
 
Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados far-se-á a abertura da 
Sessão Pública de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico 
COMPRASNET. 
 
DATA: 1º (primeiro) de fevereiro de 2011. 
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 09:30 hs (nove horas e trinta minutos). 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br. 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 
será remarcada automaticamente e terá inicio somente após comunicação 
expressa do Pregoeiro aos participantes no site www.comprasnet.gov.br. 
 
 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 
 

1.1 – O presente pregão tem por objeto a aquisição de 02 (dois) veículos 
novos tipo Furgão adaptado à estrutura de ambulância, para a Secretaria de 
Assistência Médica e Social do Senado Federal, de acordo com os termos e 
especificações deste edital e seus anexos. 
 

1.1.1 – Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto 
descritas no CATMAT e as constantes deste edital prevalecerão as últimas. 
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CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E 
CREDENCIAMENTO 

 
2.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem 
previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão (SLTI), por meio do site www.comprasnet.gov.br. 
 

2.1.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar 
deste Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, 
obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização. 
 
2.1.2 – O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade 
exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao SENADO 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros.   

 
2.2 - Somente poderão apresentar proposta as empresas legalmente 
estabelecidas, especializadas no ramo, e que satisfaçam às condições deste 
edital e seus anexos. 
 
2.3 – Não poderão participar da presente licitação consórcios de empresas ou 
empresas que, por qualquer motivo, estejam punidas com a suspensão do direito 
de licitar com o SENADO ou com seus órgãos supervisionados, ou declaradas 
inidôneas por qualquer órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, 
estadual, municipal ou distrital, bem como não poderão participar, direta ou 
indiretamente, as pessoas elencadas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993, além das 
empresas que se encontrem em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação. 
 
 

CAPÍTULO III – DA PROPOSTA 
 

3.1 - A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 
3.2 – A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, os 
preços unitário e total do item, expressos em algarismo arábico, na moeda 
real, considerados apenas até os centavos, compreendendo todos os custos 
diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em 
especial o frete, tributos e encargos sociais. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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3.3 – A licitante deverá ainda especificar, nos campos apropriados do sistema 
eletrônico, o fabricante, a marca, modelo, procedência e demais referências 
que identifiquem o produto cotado, vedada a cotação de opção. 
 
3.4 – No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, deverão ser 
prestados todos os demais esclarecimentos necessários ao perfeito detalhamento 
do objeto. 
 

3.4.1 – Prazo de entrega de, no máximo, 120 (cento e vinte) dias corridos, 
contados a partir da assinatura do contrato . 
 
3.4.2 – Prazo de garantia do veículo e demais equipamentos de, no 
mínimo, 12 (doze) meses, contra defeitos de fabricação ou 
impropriedades, a contar do recebimento definitivo do objeto. 

 
3.5 – A omissão dos prazos fixados no subitem anterior implica a aceitação dos 
prazos indicados neste edital. 
 
3.6 – A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em 
conformidade com as exigências do edital. 
 
3.7 - A licitante que se enquadre na definição de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa e queira se valer dos direitos de 
preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006 deverá declarar em 
campo próprio do sistema.  
 
3.8 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 
 
3.9 – As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 

3.9.1 – Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa 
desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital. 
 
3.9.2 – Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a 
proposta anteriormente encaminhada. 

 
3.10 – As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 
 

3.10.1 – Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
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3.11 – A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das 
condições deste edital e seus anexos. 
 
 

CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA 
 

4.1 - A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, 
ocorrerá na data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no site 
www.comprasnet.gov.br. 
 
4.2 - Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
sistema eletrônico. 
 
4.3 - Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema. 
 
4.4 – Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão 
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
4.5 – No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá 
reinício somente após comunicação expressa aos participantes no site 
www.comprasnet.gov.br. 
 
 

CAPÍTULO V – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
5.1 – O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
 
5.2 - Somente as licitantes com propostas apresentadas classificadas participarão 
da fase dos lances. 
 
 

CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
6.1 – Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar 
lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informadas do horário e do valor consignados no registro de cada 
lance. 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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6.2 – A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado 
e registrado no sistema. 
 
6.3 – Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da 
ofertante. 
 
6.4 – Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 
 
6.5 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de 
julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe 
cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
6.6 - Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, o 
lance cujo valor seja manifestamente inexequível. 
 
6.7 - O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 
após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta minutos), 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
 
 

CAPÍTULO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E SOCIEDADES COOPERATIVAS 

 
7.1 - Havendo participação de microempresas, empresas de pequeno porte e/ou 
sociedades cooperativas na sessão de lances, serão observados, antes da 
declaração da licitante vencedora, os critérios de preferência estabelecidos nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

7.1.1 - Encerrada a fase de ofertas de lances, caso a melhor proposta não 
tenha sido ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa e houver proposta apresentada por alguma(s) dessas 
pessoas jurídicas, com valor até 5% (cinco por cento) superior à menor 
proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

 
a) a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa será convocada a apresentar nova proposta inferior àquela 
considerada vencedora do certame, no prazo de 5 (cinco) minutos após 
o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de 
preferência, situação em que, atendidas às exigências habilitatórias, 
será adjudicado a seu favor o objeto desta licitação; 
 
b) não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade cooperativa a mais bem classificada na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL                                    
 

 

 6

limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 
 

7.1.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 
anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame.  

 
 

CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO 
 

8.1 – O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 
 
9.1 – Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro 
poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado 
o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado 
para a contratação. 
 

9.1.1 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelas demais licitantes. 

 
 

CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 
 
10.1 - O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o reenvio de sua proposta de 
preço devidamente adequada ao último lance via fac-símile, para o número (61) 
3303-1068, ou para o endereço eletrônico copeli@senado.gov.br, cujo prazo 
máximo para atendimento será de 60 (sessenta) minutos, contados da 
solicitação.  
 

10.1.1 – Os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico 
deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro, para a 
Secretaria da Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal, 
localizada na VIA N2, BLOCO DE APOIO II, SENADO FEDERAL, CEP 
70.165-900, BRASÍLIA-DF. 
 
 
10.1.2 – A licitante detentora da proposta mais bem classificada que deixar 
de atender à solicitação prevista neste Capítulo será desclassificada e 
sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 
 

10.2 – O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado, que não poderá ser superior ao valor estimado 
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constante no Termo de Referência (Anexo 1), bem como sua adequação às 
especificações técnicas do objeto. 

 
10.2.1 - O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua 
decisão no que tange ao julgamento da melhor proposta.  
 
10.2.2 - Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste 
edital. 
 
10.2.3 - Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando 
se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os 
quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
 

CAPÍTULO XI – DA HABILITAÇÃO 
 
11.1 – A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação 
parcial) e da documentação complementar especificada neste edital. 
 
11.2 – As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no 
SICAF deverão apresentar documentos que supram tais exigências. 
 
11.3 – As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 
 

 
11.3.1 - CAPACIDADE TÉCNICA: 

 
a. Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, declarando que a licitante já forneceu, a 
contento, objeto em quantidade compatível com o da presente 
licitação. 

 
 
 

11.3.2 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a. comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos 
índices: Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, 
informados pelo SICAF, for igual ou inferior a 1 (um). 

 
11.3.3 – OUTROS DOCUMENTOS: 

a. A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena 
de inabilitação: 
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a.1. declaração de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal; 

a.2. declaração de inexistência de fato impeditivo, nos termos do 
§ 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993;  

a.3. Declaração de Proposta Independente (DPI). 

11.4 - Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser 
remetidos, via fac-símile, para o número (61) 3303-1068, ou para o endereço 
eletrônico copeli@senado.gov.br, no prazo de 60 (sessenta) minutos, contados 
da solicitação do Pregoeiro.  

11.4.1 - Os documentos remetidos via fac-símile ou por meio eletrônico 
deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro, para a 
Secretaria da Comissão Permanente de Licitação do Senado Federal, 
localizada na VIA N2, BLOCO DE APOIO II, SENADO FEDERAL, CEP 
70.165-900, BRASÍLIA-DF. 

 
11.5 – Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 
nome da licitante, com indicação do número de inscrição do CNPJ. 
 
11.6 – Caso a licitante tenha mais de um domicílio, deverá apresentar 
documentos para habilitação relativamente a apenas um deles, com mesmo 
CNPJ. 
 

11.6.1 – Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e 
regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 
própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  

11.7 – O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes, 
constituindo meio legal de prova as informações obtidas pelo pregoeiro. 

11.8 – As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades 
cooperativas, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei Complementar 
nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

11.8.1 - havendo alguma restrição na comprovação da regularidade 
fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
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vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação, na forma 
do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 
 
11.8.2 - a não regularização da documentação no prazo previsto no 
subitem acima implicará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
 

11.9 - O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor não será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição 
ou revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento 
e oitenta) dias corridos. 
 

11.9.1 - Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de 
vigência indeterminado. 

 
 

CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
 
12.1 – Se a proposta não for aceitável, se a amostra for rejeitada ou, ainda, se a 
licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subseqüente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
seleção da proposta que melhor atenda a este edital. 
 
12.2 – Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às 
exigências habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

CAPÍTULO XIII – DO RECURSO 
 
13.1 – Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 20 (vinte) minutos, 
durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
 

13.1.1 – A falta de manifestação motivada no prazo estabelecido autoriza o 
Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante vencedora. 
 
13.1.2 – O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema. 
 
13.1.3 – A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá 
registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 
3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contra-razões, também via sistema, em igual prazo, que 
começará a correr do término do prazo da recorrente. 
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13.1.4 – Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, 
fundada em mera insatisfação da licitante.  

 
13.2 - Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contra-razões de recurso, à licitante interessada será assegurada vista imediata 
dos elementos necessários à defesa de seus interesses.  
 
13.3 – Admitido o recurso, caso o pregoeiro mantenha a sua decisão, será o 
mesmo apreciado pela autoridade competente. 
 
13.4 - Os recursos apresentados pelas licitantes serão dirigidos, por intermédio 
do Pregoeiro, ao Senhor Diretor-Geral Adjunto, nos termos do art. 10 do 
Regulamento de Compras e Contratações do SENADO aprovado pelo Ato nº 
10/2010 da Comissão Diretora c/c o art. 4.º, incisos XVIII, XIX, XX e XXI, da Lei 
n.º 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
13.5 – O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
 

CAPÍTULO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

14.1 – O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando 
houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá ao Diretor-Geral Adjunto 
do Senado Federal. 
 
14.2 – A homologação deste Pregão compete ao Diretor-Geral do Senado 
Federal. 
 
14.3 – O objeto deste Pregão será adjudicado pelo MENOR PREÇO GLOBAL à 
vencedora do certame. 
 
 

CAPÍTULO XV – DA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
15.1 – Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora 
será convocada para assinar o contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital. 
 

15.1.1 – O não comparecimento da licitante no prazo estabelecido autoriza o 
Pregoeiro a convocar outra licitante para assumir o objeto da licitação e, 
após negociação e verificação da adequação da proposta e das condições 
de habilitação, assinar o respectivo contrato, obedecida a ordem de 
classificação. 
 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL                                    
 

 

 11

15.2 – Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do SICAF e 
de outros meios se a licitante vencedora mantém as condições de habilitação. 

 
CAPÍTULO XVI – DAS PENALIDADES 

 
16.1 – A licitante que, convocada para assinar o contrato, no prazo estabelecido 
no item 15.1, ficará sujeita à multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor 
global, caso se recuse ao cumprimento desse procedimento nesse prazo, sem 
prejuízo das outras sanções previstas em lei. 
 
16.2 - As licitantes subseqüentes, na hipótese de aceitarem a convocação prevista 
no subitem 15.1.1, e, posteriormente, recusarem-se a assinar o contrato, ficarão 
também sujeitas às sanções referidas no item 16.1. 
 
16.3 - Se a licitante e/ou contratada deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 
de seu objeto, não mantiver a proposta, fraudar o processo licitatório, comportar-
se de modo inidôneo, ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e 
contratar com a União e será descredenciada no SICAF ou do sistema de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº 
10.520/2002 pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital e das demais cominações legais.  
 
16.4 - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-
se-á o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

 
 

CAPÍTULO XVII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
17.1 – Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório 
deste Pregão, mediante petição a ser enviada exclusivamente para o endereço 
eletrônico copeli@senado.gov.br. 
 
17.2 – O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 

 
CAPÍTULO XVIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
18.1 – O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica 
aceitação plena e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão 
Eletrônico por parte da licitante. 
 
18.2 - Integram este edital os seguintes anexos:  
Anexo 1: Termo de Referência; 
Anexo 2: Especificações Técnicas; e 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL                                    
 

 

 12

Anexo 3: Minuta de Contrato. 
 
18.3 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências 
destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo desta licitação, 
constituindo meio legal de prova os documentos obtidos pelo Pregoeiro. 
 
18.4 – No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos 
documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 
de classificação e habilitação. 
 
18.5 – As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão 
fundamentadas e registradas no sistema com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
 
18.6 - As demais disposições obrigatórias definidas nos incisos do art. 40 da Lei 
nº 8.666/1993 estão previstas nos anexos deste edital. 
 
18.7 - Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente 
Pregão serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
 

CAPÍTULO XIX – DO FORO 
 
19.1 - Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente 
Pregão que não possa ser resolvida administrativamente, fica eleito o foro da 
Justiça Federal, na cidade de Brasília, Seção Judiciária Federal do Distrito 
Federal, com exclusão de qualquer outro. 
 

 
Brasília, 12 de janeiro de 2011. 
 
 
 
 

WESLEY GONÇALVES DE BRITO 
Pregoeiro 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2011 
 

(Processo nº 012.716/10-3) 
 

ANEXO 1 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
OBJETO Aquisição de 02 (dois) veículos novos tipo Furgão adaptado à 

estrutura de ambulância, para a Secretaria de Assistência 
Médica e Social do Senado Federal. 

ESPECIFICAÇÃO DO 
OBJETO 

Conforme Anexo 2 – Especificações. 

QUANTIDADE 02 (dois) veículos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA 

Os veículos a serem adquiridos serão disponibilizados à 
SAMS – Secretaria de Assistência Médica e Social, para o 
atendimento pré-hospitalar e de transporte inter-
hospitalar, em substituição aos 2 (dois) já existentes.  
O desgaste é a conseqüência natural do uso prolongado de 
um veículo. Estimativas do mercado automobilístico 
apontam um tempo de vida economicamente interessante 
entre 5 a 7 anos para veículos leves e médios. A partir daí 
eles se tornam antieconômicos, tendo em vista o custo de 
manutenção elevado, o tempo em que ficam parados à 
espera de peças para manutenção e a perda de 
credibilidade como transporte, face ás iminentes e 
constantes paradas para manutenção. 
Especificamente quanto às duas ambulâncias à disposição
dessa Secretaria, observa-se um tempo muito maior do
que o supracitado. Ambas foram fabricadas em 1997,
portanto chegando ao 13° ano de uso. Além disso, são
modelos que deixaram de ser fabricados. Como
conseqüência, a obtenção de peças para reposição torna-
se a cada dia mais difícil, já sendo de conhecimento
daquela Secretaria que alguns reparos recentes
demandaram tempo superior ao previsto exatamente
devido a essa dificuldade. Não bastasse, conquanto haja
manutenção periódica, os riscos de pane aumentam
significativamente em função do desgaste natural, o que,
em se tratando de ambulância, poderia resultar graves
conseqüências para a integridade física dos que dela
necessitam. Junte-se a isso o fato de que a legislação
específica que trata das especificações de ambulâncias já
foi alterada algumas vezes desde a aquisição dos atuais
veículos pela Casa. Portanto, nossos veículos não
atendem às normas atuais relativas ao tema. 

ADJUDICAÇÃO Menor Preço Global. 
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PREÇO(S) ESTIMADO(S) Preço unitário: R$161.550,00 
Preço total:      R$323.100,00 

PRAZO DE 
ENTREGA/EXECUÇÃO 

Prazo de entrega de, no máximo, 120 (cento e vinte) dias 
corridos, contados a partir da assinatura do contrato. 

FORMA DE 
PAGAMENTO 

Conforme Cláusula Quinta de Minuta de Contrato (Anexo 3). 

 
 

PRAZO DE GARANTIA 

O prazo mínimo de garantia dos veículos, equipamentos e 
acessórios contra defeitos de fabricação e funcionamento será 
de 12 (doze) meses, sem prejuízo de garantia por maior prazo, 
concedida pelo fabricante ou fornecedor, sem limite de 
quilometragem, a contar da data de assinatura do “Termo de 
Recebimento Definitivo. 

CLASSIFICAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

Natureza da despesa: 44.90.52. 
Programa de trabalho: 000040. 

LOCAL DE 
ENTREGA/EXECUÇÃO 

Garagem da Coordenação de Transportes do 
SENADO(COTRAN), em Brasília/DF. 

FISCALIZAÇÃO Conforme  cláusula décima da Minuta de Contrato (Anexo 3) 
 
 
 

Brasília, 12 de janeiro de 2011. 
 
 
 
 

WESLEY GONÇALVES DE BRITO 
Pregoeiro 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2011 
 

(Processo nº 012.716/10-3) 
 

ANEXO 2 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
 

No uso de sua competência normativa, o Ministério da Saúde editou portaria 
(Portaria 2048/GM Min. Saúde) regulamentando, em caráter nacional, o 
atendimento pré-hospitalar móvel e o atendimento inter-hospitalar, a ser 
obedecida tanto pelos serviços públicos como pelos serviços privados de 
atendimento à saúde.  
 
Quanto às definições dos veículos de atendimento, a referida portaria atribuiu à 
norma da ABNT – NBR 14561/2000, de julho de 2000, o poder de regulamentar 
as dimensões e outras especificações veiculares, razão pela qual a 
transcrevemos a seguir: 
 
 

AMBULÂNCIA 
 
Quantidade:  02 (duas). 
 
Veículo tipo furgão com carroceria em aço e original de fábrica, longo, de teto 
alto, zero km, ano e modelo da versão mais recente lançada no mercado, 
adaptado para ambulância, com porta lateral deslizante e portas traseiras. 
 
1. ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO:  
 
1.1 - Dimensões  
• Comprimento total mínimo = 5.000 mm  
• Distância mínima entre eixos = 3.200 mm  
• Capacidade mínima de carga = 1.500 kg  
• Comprimento mínimo do salão de atendimento = 3200 mm  
• Altura interna mínima do salão de atendimento = 1.800 mm  
• Largura interna mínima = 1.700 mm  
• Largura externa máxima = 2.200 mm  
 
1.2 - Motor  
 
• Dianteiro; 4 cilindros; turbo com intercooler  
• Combustível = Diesel  
• Potência de pelo menos 100 cv   
• Torque de pelo menos 24 kgfm      
• Cilindrada mínima = 2.000 cc      
• Sistema de Alimentação = Injeção eletrônica  
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Equipado com protetor de carter e câmbio  
 
1.3 - Abastecimento de Combustível  
• Capacidade mínima = 70 litros  
 
1.4 - Freios e Suspensão  
 
• Freios com sistema ABS (sistema anti-bloqueio)  
• Suspensão dianteira independente, com barra estabilizadora.  
• Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado com conjuntos compatíveis 
de molas, barras de torção ou suspensão pneumática ou hidráulica. Os 
componentes deverão possuir um dimensionamento que exceda a carga imposta 
em cada membro. Para a melhor qualidade de dirigibilidade, as molas do veículo 
deverão ser as de menor deflexão. Somente serão permitidas correções 
aprovadas pelo fabricante de chassi, para compensar deflexões indevidas além 
das tolerâncias permitidas. Não serão permitidas correções devido ao 
desbalanceamento. O veículo deverá ser entregue balanceado.  
Suspensão pneumática no caso de veículo com chassi, para assegurar uma 
condução leve, altura constante do solo e visar a estabilidade no transporte do 
paciente.  
Obs: O conjunto das suspensões dianteira e traseira deverá possuir 
eficácia/eficiência satisfatórias quanto à redução das vibrações/trepidações 
originadas da irregularidade da via de circulação e/ou carroceria, reduzindo 
adequadamente, as injúrias que por ventura viriam a acometer o paciente 
transportado;  
 
1.5 - Direção  
 
• Hidráulica, original de fábrica.  
 
1.6 -Transmissão  
 
• 5 marchas à frente  
• 1 marcha à ré  
 
1.7 Acessórios básicos:  
 
Tacômetro (conta-giros do motor)  
Limpador de pára-brisa dianteiro com temporizador  
Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos  
Indicador do nível de combustível  
Marcador de temperatura de motor  
Isolamento termo-acústico do compartimento do motor;  
Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua lotação 
completa,   sendo todos de três pontos, conforme a normatização vigente;  
Ventilador/desembaçador com ar quente;  
Faróis de neblina originais ou homologados pela fábrica;  
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Acendedor de 12 V, no painel para recarga de bateria de celular ou outro 
equipamento compatível com a voltagem.  
 
1.8 - Cabine / Carroceria  
 

A estrutura da cabine e da carroceria será original do veículo, 
construída em aço. Excepcionalmente, nos veículos com teto original com fibra 
ou resina, é indispensável um reforço estrutural adicional em aço para fins de 
aumentar a segurança do veículo.  

Altura interna mínima de 1.800 mm no salão de atendimento 
(compartimento de carga), com capacidade volumétrica não inferior a 10 ( dez ) 
metros cúbicos no total, servido com duas portas traseiras com abertura 
horizontal mínima em duas posições (de 90 e 180 graus ou 90 e 270 graus), 
tendo como altura mínima 1.650 mm, com dispositivo automático para mantê-las 
abertas, impedindo seu fechamento espontâneo no caso do veículo estacionar 
em desnível.  

Dotada de estribo sob as portas, para facilitar a entrada de 
passageiros, estribo este de dimensões compatíveis com o veículo de acordo 
com norma da ABNT. Portas em chapa, com revestimento interno em poliuretano, 
com fechos, tanto interno como externo, resistentes e de aberturas de fácil 
acionamento.  

Essas portas deverão ter o reforço que garanta a qualidade 
sem que haja aumento de peso que comprometa as dobradiças, causando 
dificuldades no fechamento das portas com o uso.  

O suporte de fixação para manter as portas traseiras abertas 
deverá ter um reforço para evitar que se risque a lataria do veículo com o uso.  

Porta lateral de correr, com altura mínima de 1.320 mm, com 
um reforço adicional na porção onde está fixada a trava da porta, para evitar 
danos à lataria com o uso.  

Na carroceria, o revestimento interno entre as chapas 
(metálica - externa e laminado - interna) será em poliuretano, com espessura 
mínima de 4 cm, com finalidade de isolamento termo-acústico, não devendo ser 
utilizado para este fim fibra de vidro ou isopor.  

A intercomunicação entre a cabine e o salão de atendimento 
deverá se dar por meio de abertura que possibilite a passagem de uma pessoa, 
de forma confortável ergonomicamente, sendo a abertura com altura mínima de 
1.400 mm, sem porta, com acabamento sem arestas ou pontos cortantes.  

Deverá ser dotada de degrau ou estribo para acesso ao 
salão de atendimento na porta traseira da ambulância com previsão para entrada 
da maca retrátil, sempre que a distância do solo ao piso do salão de atendimento 
for maior que 50 cm para entrada da maca; com dimensões compatíveis com o 
veículo de acordo com as normas da ABNT.  
 
OBS: A altura interna do veículo deverá ser original de fábrica, sem que seja 
alterada a parte construtiva da ambulância.  
O pneu estepe não deverá ser acondicionado no salão de atendimento.  
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1.9 - Sistema Elétrico  
 

Será o original do veículo, com montagem de bateria 
adicional.  

A alimentação deverá ser feita por duas baterias, sendo a do 
chassi original do fabricante e uma outra, independente, para o compartimento de 
atendimento. Essa segunda bateria deverá ser do tipo ciclo profundo e ter no 
mínimo 115 A , do tipo sem manutenção, 12 volts, instalada em local de fácil 
acesso, devendo possuir uma proteção para evitar corrosão caso ocorra 
vazamento de solução da mesma.  

O sistema elétrico deverá estar dimensionado para o 
emprego simultâneo de todos os itens especificados (do veículo e equipamentos), 
quer com a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de sobrecarga no 
alternador, fiação ou disjuntores.  

O veículo deverá ser fornecido preferencialmente com um 
único alternador, original de fábrica, com capacidade de carregar ambas as 
baterias a plena carga simultaneamente, para alimentar o sistema elétrico do 
conjunto. Deverá haver um sistema que bloqueie automaticamente o uso da 
bateria do motor para alimentar o compartimento de atendimento e as luzes 
adicionais de emergência, quando o veículo estiver com o motor desligado.  

O compartimento de atendimento e o equipamento elétrico 
secundário devem ser servidos por circuitos totalmente separados e distintos dos 
circuitos do chassi da viatura.  

A fiação deve ter códigos permanentes de cores ou ter 
identificações com números/letras de fácil leitura, dispostas em chicotes ou 
sistemas semelhantes. Eles serão identificados por códigos nos terminais ou nos 
pontos de conexão. Todos os chicotes, armações e fiações devem ser fixados ao 
compartimento de atendimento ou armação por braçadeiras plásticas isoladas a 
fim de evitar ferrugem e movimentos que podem resultar em atritos, apertos, 
protuberâncias e danos.  

Todas as aberturas na viatura devem ser adequadamente 
calafetadas para passar a fiação. Todos os itens usados para proteger ou segurar 
a fiação devem ser adequados para utilização e ser padrão automotivo, aéreo, 
marinho ou eletrônico. Todos componentes elétricos, terminais e pontos devem 
ter uma alça de fio que possibilitem pelo menos duas substituições dos terminais 
da fiação.  

Todos os circuitos elétricos devem ser protegidos por 
disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos de proteção à corrente 
(disjuntores automáticos ou manuais de rearmação), e devem ser de fácil 
remoção e acesso para inspeção e manutenção.  

Os diagramas e esquemas de fiação em português, incluindo 
códigos e listas de peças padrão, deverão ser fornecidos em separado.  

Todos os componentes elétricos e fiação devem ser 
facilmente acessíveis através de quadro de inspeção, pelo qual se possam 
realizar verificações e manutenção. As chaves, dispositivos indicadores e 
controles devem estar localizados e instalados de maneira a facilitar a remoção e 
manutenção. Os encaixes exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos 
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eletrônicos e peças fixas, devem ser a prova de corrosão e de intempéries. O 
sistema elétrico deve incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de evitar 
radiação eletromagnética e a conseqüente interferência em rádios e outros 
equipamentos eletrônicos.  

Central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, 
reles, base de fusíveis e chave geral instalado na parte superior do armário.  

Inversor de corrente contínua (12V) para alternada 
(110/220V) com capacidade de 1.000W de potência.  

O painel elétrico interno, localizado na parede sobre a 
bancada próxima à cabeceira do paciente, deverá possuir uma régua integrada 
com no mínimo seis tomadas, sendo quatro tripolares (2P+T) de 110V(AC) e 
duas para 12V(DC), além de interruptores com teclas do tipo “iluminadas”.  

As tomadas elétricas deverão manter uma distância mínima 
de 31 cm de qualquer tomada de Oxigênio.  

Uma tomada tripolar (2P+T) de 110V(AC) montada na parede 
oposta, na altura da região torácica do paciente secundário (assento da 
tripulação).  

Tomada externa (tripolar) para captação de energia instalada 
na parte inferior do lado esquerdo do veículo. Deverá ser acompanhada por um 
fio de extensão de elevada resistência às intempéries e compatível com o 
sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento. Essa tomada 
deverá estar protegida contra intempéries, estando em uso ou não.  

Um transformador automático ligado à tomada de captação, 
que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA 
e que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas.  
 
1.10 - Iluminação  
 

A iluminação do compartimento de atendimento do veículo 
deve ser de dois tipos:  
 

• Natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do 
veículo (cabine e carroceria), com vidros jateados com três faixas transparentes 
no compartimento de atendimento.  

 
• Artificial - deverá ser feita por no mínimo seis luminárias, 

instaladas no teto, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em 
alumino cor branca em modelo LED,possuir no mínimo 50 Leds de alta eficiência 
luminosa, tendo cada LED intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de 
abertura 70° (categoria alto brilho) com lente em policarbonato translúcido, com 
acabamento corrugado para difusão da luz, distribuídas de forma a iluminar todo 
o compartimento do paciente, segundo padrões mínimos estabelecidos pela 
ABNT.  

As mesmas deverão ser dimensionadas para duas 
intensidades, sendo que para a primeira intensidade deverá ter 50% da 
intensidade total.  
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Deverá possuir, também, duas luminárias com foco dirigido 
sobre a maca, com lâmpadas em modelo LED, com no mínimo 12 LEDs de alta 
eficiência luminosa, tendo cada LED intensidade luminosa mínima de 7.000 mc e 
ângulo de abertura 120° (categoria alto brilho) com lente em policarbonato 
translúcido.  

Os acionamentos devem estar dispostos no painel de 
comando, dentro do salão de atendimento, com interruptores de teclas com visor 
luminoso individual de acionamento.  

A iluminação externa deverá contar com holofotes na parte 
traseira e nas laterais da carroceria, com potência mínima de 50 Watts cada, com 
acionamento independente e foco direcional ajustável 180º na vertical.  
 
1.11 - Sinalização Acústica e Luminosa de Emergência  
 

Deverá possuir um sinalizador tipo barra em formato de arco 
ou similar, com módulo único e lente inteiriça, com comprimento mínimo de 1.000 
mm e máximo de 1.300 mm, largura mínima de 250 mm e máxima de 500 mm e 
altura mínima de 70 mm e máxima de 110 mm, instalada no teto da cabine do 
veículo. Estrutura da barra em ABS reforçado com alumínio extrudado, ou 
alumínio extrudado na cor preta, cúpula injetada em policarbonato na cor 
vermelha, resistente a impactos e descoloração, com tratamento UV.  

Conjunto luminoso composto por mínimo de 250 diodos 
emissores de luz (led) próprios para iluminação (categoria alto brilho) na cor 
vermelha, de alta freqüência (mínimo de 240 flashes por minuto) distribuídos 
eqüitativamente por toda a extensão da barra, sem pontos cegos de 
luminosidade, com consumo máximo de 6 A. Adicionalmente, deverá possuir luz 
de serviço lateral frontal (luz de beco). Este equipamento deverá possuir sistema 
de gerenciamento de carga automático, gerenciando a carga da bateria quando o 
veículo não estiver ligado, desligando automaticamente o sinalizador se 
necessário, evitando assim a descarga total da bateria e possíveis falhas no 
acionamento do motor do veículo.  

Sinalizador acústico com amplificador de potência mínima de 
100 W RMS @13,8 Vcc, mínimo de quatro tons distintos, sistema de megafone 
com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) metro de no mínimo 100 dB 
@13,8 Vcc; Estes equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou 
qualquer outra forma de sinal que interfira na recepção de sinais de rádio ou 
telefonia móvel. Deverá ser fornecido laudo que comprove o atendimento à 
norma SAE J575, no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, 
corrosão e deformação.  

Três sinalizadores pulsantes intercalados, de cada lado da 
carroceria da ambulância, sendo dois vermelhos e um central na cor cristal, com 
freqüência mínima de 90 “flashes” por minuto.  

Dois sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor 
vermelha, com freqüência mínima de 90 “flashes” por minuto, operando mesmo 
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com as portas traseiras abertas e permitindo a visualização da sinalização de 
emergência no trânsito, quando acionado.  

Deverá ter 02 sinalizadores estroboscópicos intercalados nos 
faróis dianteiros.  

Deverá ter sinalizador acústico de ré.  
Os comandos de toda a sinalização visual e acústica deverão 

estar localizados em painel único, na cabine do motorista, permitindo sua 
operação por ambos os ocupantes da cabine, e o funcionamento independente 
do sistema visual e acústico, e será dotado de:  
- controle para quatro tipos de sinalização (para uso em não emergências; para 
uso em emergências; para uso em emergências durante o atendimento com o 
veículo parado; para uso em emergências durante o deslocamento);  
- botão liga-desliga para a sirene;  
- botão sem retenção para sirene, para “toque rápido”;  
- botão para comutação entre os quatro tipos de toque de sirene;  
- microfone para utilização da sirene como megafone;  
- controle de volume do megafone.  
  
 
1.12 - Sistema de Oxigênio  
 

O veículo deverá possuir um sistema fixo de Oxigênio e ar 
comprimido, além de ser acompanhado por um sistema portátil de oxigenação.  
 

Sistema fixo de Oxigênio e ar comprimido (redes 
integradas ao veículo): contendo dois cilindros de oxigênio e um cilindro de ar 
comprimido de no mínimo 16 litros cada, localizados na traseira da viatura, do 
lado esquerdo, entre o armário e a porta traseira, em suportes individuais para os 
cilindros, com cintas reguláveis e mecanismo confiável resistente a vibrações, 
trepidações e/ou capotamentos, possibilitando receber cilindros de capacidade 
diferentes, equipado com válvula pré-regulada para 3,5 a 4,0 kgf/cm2 e 
manômetro interligado; de maneira que se possa utilizar qualquer dos cilindros 
sem a necessidade de troca de mangueira ou válvula de um cilindro para o outro.  

Todos os componentes desse sistema deverão respeitar as 
normas de segurança (inclusive veicular) vigentes e aplicáveis. Os suportes dos 
cilindros não poderão ser fixados por meio de rebites. Os parafusos fixadores 
deverão suportar impactos sem se soltar. As cintas de fixação dos torpedos 
deverão ter ajuste do tipo “catraca”. As cintas não poderão sofrer ações de 
alongamento, deformidade ou soltar-se com o uso, devendo suportar capacidade 
de tração de peso superior a dois mil kg. As mangueiras deverão passar através 
de conduítes, embutidos na parede lateral do salão de atendimento, para evitar 
que sejam danificadas e para facilitar a substituição ou manutenção. O 
compartimento de fixação dos cilindros, deverá ser revestido no piso e nas 
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paredes por borracha ou outro material de características adequadas para 
proteção da pintura do cilindro e para se evitar a ocorrência de ranhuras e 
desgaste no piso.  

Na região da bancada, ao lado da cabeceira do paciente 
deverá existir uma régua quádrupla com duas saídas de oxigênio e duas saídas 
de ar comprimido, oriundo dos cilindros fixos, composta por estrutura metálica 
resistente, com fechamento automático, roscas e padrões conforme ABNT. Tal 
régua deverá ser afixada em painel removível para melhor acesso ao sistema de 
tubulação para manutenção. A régua quádrupla deverá possuir: fluxômetro, 
umidificador para O2 e aspirador tipo venturi para ar comprimido, com roscas 
padrão ABNT. O chicote deverá ser confeccionado em nylon verde, conforme 
especificações da ABNT e, juntamente com a máscara de O2, em material 
atóxico.  

O projeto do sistema fixo de Oxigênio deverá ter laudo de 
aprovação da empresa habilitada, distribuidora dos equipamentos.  
 

Sistema portátil de Oxigênio completo: contendo cilindro 
de Oxigênio de alumínio de no mínimo 0,5 m3, válvula redutora com manômetro, 
fluxômetro, saída para aspiração com válvula reguladora e circuito do paciente 
(frasco, chicote, nebulizador e máscara). Este cilindro deve ser de alumínio, a fim 
de facilitar o transporte. Todo o sistema deverá ser integrado em um estojo ou 
estrutura de suporte, com alça para transporte, confeccionado em material 
resistente e lavável, e deverá possuir um dispositivo de fixação dentro da cabine 
do paciente, seguro e de fácil remoção quando seu uso for necessário.  
 

Os sistemas fixo e portátil de Oxigênio deverão possuir 
componentes com as seguintes características:  

• Válvula reguladora de pressão: corpo em latão cromado, 
válvula de alívio calibrada, manômetro aneróide de 0 a 300 kgf/cm², pressão de 
trabalho calibrada para aproximadamente 3,5 kgf/cm². Conexões de acordo com 
ABNT.  

• Umidificador de Oxigênio: somente para sistema fixo. 
Frasco em PVC atóxico ou similar, com capacidade de no mínimo 250 ml, 
graduado, de forma a permitir uma fácil visualização. Tampa de rosca e orifício 
para saída do Oxigênio em plástico resistente ou material similar, de acordo com 
as normas da ABNT. Borboleta de conexão confeccionada externamente em 
plástico ou similar, e internamente em metal, que proporcione um perfeito 
encaixe, com sistema de selagem, para evitar vazamentos.  

•Sistema borbulhador (ou difusor) composto em metal na 
parte superior e tubo condutor de PVC atóxico ou similar.  

•Extremidade da saída do fluxo de oxigênio em PVC atóxico 
ou similar, com orifícios de tal maneira a permitir a umidificação homogênea do 
Oxigênio.  
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• Fluxômetro para rede de Oxigênio e ar comprimido: 
fluxômetro de 0-15 l/min, constituído de corpo em latão cromado, guarnição e 
tubo de medição em policarbonato cristal, esfera em aço inoxidável. Vazão 
máxima de 15 l/min a uma pressão de 3,5 kgf/cm². Sistema de regulagem de 
vazão por válvula de agulha. Porca de conexão de entrada, com abas para 
permitir montagem manual. Escala com duplo cônico. Conexões de entrada e 
saída normatizadas pela ABNT.  

• Fluxômetro para sistema portátil de oxigenoterapia: o 
fluxômetro do equipamento portátil não poderá ser do tipo que controla o fluxo 
pela esfera de aço, mas deverá ser do tipo que controla o fluxo por chave 
giratória, com furos pré-calibrados que determinam as variações no fluxo, de zero 
(fluxômetro totalmente fechado) até um máximo de 15 l/min, com leitura da 
graduação do fluxo feitas em duas pequenas aberturas (lateral e frontal) no corpo 
do fluxômetro, com números gravados na própria parte giratória, permitindo o uso 
do cilindro na posição deitada ou em pé, sem que a posição cause interferência 
na regulagem do fluxo. Deverá ser compatível com acessórios nacionais, 
conforme normas da ABNT.  

• Aspirador tipo Venturi: para uso com ar comprimido, 
baseado no princípio venturi. Frasco transparente, com capacidade de 500 ml e 
tampa em corpo de nylon reforçado com fibra de vidro. Válvula de retenção 
desmontável com sistema de regulagem por agulha. Selagem do conjunto frasco-
tampa com a utilização de um anel (o-ring) de borracha ou silicone. Conexões de 
entrada providas de abas para proporcionar um melhor aperto. Conexões de 
entrada e saída e bóia de segurança normatizadas pela ABNT, com alta 
capacidade de sucção.  

• Mangueira para oxigênio e ar comprimeido: com conexão 
fêmea para oxigênio, com 1,5 metros de comprimento, fabricada em 3 camadas 
com nylon trançado, PVC e polietileno. Conexões de entrada providas de abas de 
alta resistência e normatizadas pela ABNT. Com seção transversal projetada para 
permitir flexibilidade, vazão adequada e resistência ao estrangulamento acidental. 
Borboleta de conexão confeccionada externamente em plástico ou similar, e 
internamente em metal, de forma a proporcionar um perfeito encaixe, com 
sistema de selagem para evitar vazamentos.  

• Máscara facial com bolsa reservatório: formato anatômico, 
com intermediário para conexão em PVC ou similar, atóxico, transparente, leve, 
flexível, provido de abertura para evitar a concentração de CO² em seu interior. 
Dotada de presilha elástica para fixação na parte posterior da cabeça do 
paciente.  
 
1.13 - Ventilação  
 

A adequada ventilação do veículo deverá ser proporcionada 
por janelas e ar condicionado.  

A climatização do salão de atendimento deverá permitir o 
resfriamento e o aquecimento.  
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Todas as janelas do compartimento de atendimento deverão 
propiciar ventilação, dotadas de sistema de abertura e fechamento.  

O compartimento do motorista deverá ser fornecido com o 
sistema original do fabricante do chassi para ar condicionado, ventilação, 
aquecedor e desembaçador.  

Para o compartimento do paciente, deverá ser fornecido um 
sistema de ar condicionado, aquecimento e ventilação nos termos do item 5.12 
da NBR 14.561.  

 
1.14 - Bancos  

 
Todos os bancos, tanto da cabine quanto do salão de 

atendimento, devem ter projeto ergonômico, sendo dotados de encosto estofado, 
apoio de cabeça e cinto de segurança de três pontos;  

No salão de atendimento, paralelamente à maca, um banco 
lateral escamoteável, tipo baú, revestido em curvim, de tamanho que permita o 
transporte de no mínimo de três pacientes assentados ou uma vítima imobilizada 
em prancha longa, dotado de três cintos de segurança e que possibilite a fixação 
da vítima na prancha longa ao banco. A prancha longa deve ser acondicionada 
com segurança sobre este banco com sistemas de fixação que impeçam sua 
movimentação. A fim de acomodar com segurança a segunda prancha longa, 
caso seja necessário o transporte simultâneo de 2 (dois) pacientes imobilizados, 
a distância mínima entre o batente da porta lateral e o batente da porta traseira 
da ambulância deve ser de 1800mm. O encosto do banco baú deverá ter no 
máximo 70 mm de espessura. Este banco tipo baú deve conter um orifício com 
tampa, na base inferior, que permita escoamento de água quando da lavagem de 
seu interior.  

No interior deste banco baú deverá ter uma lixeira de fácil 
acesso para uso e remoção, para colocação de sacos de lixo de 
aproximadamente 5 litros. O acesso a lixeira deverá ser vertical e com tampa, de 
modo a reduzir a contaminação e facilitar o manuseio dos resíduos.  

Na cabeceira da maca, localizado entre a cabine e a maca, 
ao longo do eixo desta, voltado para a traseira do veículo, deverá haver um 
banco, de projeto ergonômico, com sistema giratório de 360 graus e com 
travamento de pelo menos 6 posições eqüidistantes a fim de promover total 
segurança ao ocupante, em nível e distância adequado para permitir que um 
profissional de saúde ofereça cuidados à vítima incluindo acesso a vias aéreas.  

 
 
1.15 - Maca  
 

Maca retrátil, totalmente confeccionada em duralumínio; 
instalada longitudinalmente no salão de atendimento; com no mínimo 1.800 mm 
de comprimento e 550mm de largura, com a cabeceira voltada para frente do 
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veículo; com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de rodízios 
confeccionados em materiais resistentes a oxidação, com pneus de borracha 
maciça e sistema de freios; com trava de segurança para evitar o fechamento 
involuntário das pernas da maca quando na posição estendida, projetada de 
forma a permitir a rápida retirada e inserção da vítima no compartimento da 
viatura, com a utilização de um sistema de retração dos pés acionado pelo 
próprio impulso da maca para dentro e para fora do compartimento, podendo ser 
manuseada por apenas uma pessoa. Esta maca deve dispor de três cintos de 
segurança fixos à mesma, equipados com travas rápidas, que permitam perfeita 
segurança e desengate rápido, sem riscos para a vítima. Deve ser provida de 
sistema de elevação do tronco do paciente em pelo menos 45 graus.  

Uma vez dentro do veículo, esta maca deve ficar 
adequadamente fixa à sua estrutura, impedindo sua movimentação lateral ou 
vertical quando do deslocamento do mesmo. Quando montada fora da 
ambulância deverá ter uma altura máxima de 1.100 mm.  

Deverá ter um espaço de no mínimo 150 mm entre a maca e 
a porta traseira da ambulância.  

O sistema que fixa a maca ao assoalho da ambulância 
deverá ser montado de maneira a permitir o escoamento de líquidos no assoalho 
abaixo da maca evitando-se o seu acúmulo.  

Acompanham: colchonete, confeccionado em espuma ou 
similar, revestido por material resistente e impermeável, sem costuras ou pontos 
que permitam entrada de fluidos ou secreções; demais componentes ou 
acessórios necessários a sua perfeita utilização.  

 
 
 
 

1.16 – Cadeira de Rodas  
 

Cadeira de rodas, dobrável; para pacientes adultos; estrutura 
confeccionada em alumínio; com estrutura reforçada; assento e encosto 
destacáveis para limpeza, confeccionados em material resistente e impermeável; 
rodas com pneus de borracha.  

Deverá ser alojada no compartimento traseiro junto à 
divisória no lado esquerdo, em compartimento específico no armário, por um 
sistema de fixação seguro e que permita a fácil colocação e remoção.  

Medidas aproximadas quando fechada: 105 x 45 x 15 cm.  
A posição da cadeira de rodas acima sugerida poderá ser 

modificada pelo fornecedor, desde que atenda os princípios de fácil 
acessibilidade, não interfira com a movimentação das pessoas dentro da 
ambulância, e não seja ponto de riscos para acidentes.  
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2 - DESIGN INTERNO E EXTERNO  
 

A distribuição dos móveis e equipamentos no salão de 
atendimento deverá considerar os seguintes aspectos:  
 
2.1 - Design Interno  
 

Deve dimensionar o espaço interno da ambulância, visando 
posicionar, de forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e 
aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas.  

Os materiais fixados na carroceria da ambulância (armários, 
bancos, maca) deverão ter uma fixação reforçada de maneira que, em caso de 
acidentes, os mesmos não se soltem.  

 
• Paredes: As paredes internas deverão dispor de isolamento 

termo-acústico e deverão ser revestidas de material lavável e resistente aos 
processos de limpeza e desinfecção comuns às superfícies hospitalares.  

As arestas, junções internas, pontos de oxigênio fixados na 
parede do interior do salão de atendimento deverão ter um sistema de proteção, 
evitando as formações pontiagudas, a fim de aumentar a segurança e favorecer a 
limpeza.  

Deverá ser evitado o uso de massa siliconizadas ou outras 
para os acabamentos internos.  
 

• Balaústre: Deverá ter um pega-mão no teto do salão de 
atendimento. Posicionado sobre a borda lateral direita da maca, sentido traseira-
frente do veículo. Confeccionado em alumínio de 1 polegada de diâmetro, com 3 
pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo longitudinal do compartimento, 
através de parafusos e com dois sistemas de suporte de soro deslizável, devendo 
possuir dois ganchos cada para frascos de soro.  

 
• Piso: Deverá ser resistente a tráfego pesado, revestido com 

material tipo vinil ou similar em cor clara, de alta resistência, lavável, 
impermeável, antiderrapante mesmo quando molhado. Sua colocação deverá ser 
feita nos cantos de armários, bancos, paredes e rodapés, de maneira continuada 
até 10 cm de altura destes para evitar frestas. Sem emendas ou com emendas 
fundidas com o próprio material, instalado sobre piso de madeira compensado 
naval, com aproximadamente 15 mm de espessura, ou sobre material de mesma 
resistência e durabilidade ou superior que o compensado naval. Deverão ser 
fornecidas proteções em aço inoxidável nos locais de descanso das rodas da 
maca no piso e nos locais (pára-choque e soleira da porta traseira), onde os pés 
da maca raspem, para proteção de todos estes elementos.  
 

• Janelas: Com vidros translúcidos, jateados e corrediços em 
todas as 3 portas de acesso ao compartimento traseiro, que permitam ventilação 
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e que também possam ser fechadas por dentro, de maneira que não possam ser 
abertas pela parte externa.  

 
• Armários: Conjunto de armários para a guarda de todo o 

material de emergência utilizado no veículo. Armários com prateleiras internas, 
laterais em toda sua extensão em um só lado da viatura (lado esquerdo). Deverá 
ser confeccionado em compensado naval revestido interna e externamente em 
material impermeável e lavável ( fórmica ou similar ).  

O projeto dos móveis deve contemplar o seu adequado 
posicionamento no veículo, visando o máximo aproveitamento de espaço, a 
fixação dos equipamentos e a assepsia do veículo.  

As portas dos armários deverão ser corrediças em 
policarbonato, bipartidas.  

Todas as gavetas e portas devem ser dotadas de trinco para 
impedir a abertura espontânea das mesmas durante o deslocamento do veículo. 
Os trincos devem ser de fácil acionamento, possibilitando sua abertura com 
apenas uma leve pressão. As gavetas devem ter limitações de abertura, para 
impedir que sejam retiradas, acidentalmente, durante sua utilização.  

Todas as prateleiras deverão ter batentes frontais, até 
mesmo nos armários com portas, a fim de dificultar que os materiais caiam 
quando o veículo estiver em movimento.  

O compartimento para guarda dos 2 cilindros de oxigênio e 1 
cilindro de ar comprimido, instalados na parte traseira do compartimento do 
paciente, deverá ter uma porta com trava e um visor.  

Bancada para acomodação dos equipamentos, 
confeccionada em material antiderrapante, permitindo a fixação e o 
acondicionamento adequado dos equipamentos, com batente frontal e lateral de 
no mínimo 50 mm e borda arredondada.  

Os materiais auxiliares confeccionados em metal, tais como: 
pregos, dobradiças, parafusos e etc., deverão ser protegidos com material 
antiferrugem. Os puxadores terão que ser embutidos ou semi-embutidos.  

 01 armário para guarda de materiais com portas corrediças 
em policarbonato, bipartidas, com batente frontal de 50 mm , medindo 1,00 m de 
comprimento por 0,40 m de profundidade, com uma altura de 0,375m;  

 01 armário para guarda de materiais com divisórias tipo 
prateleiras, com tirantes em nylon de retenção, para evitar que o material ali 
acomodado caia durante o deslocamento, com batente frontal de 50 mm. 
Medindo, cada prateleira, 1,00 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, 
com uma altura de 0,375 m;  

 01 armário tipo bancada para acomodação de equipamentos 
com batente frontal de 50 mm, com duas gavetas, para apoio de equipamentos e 
medicamentos, com 1,60 m de comprimento por 0,40 m de profundidade, com 
uma altura de 0,75 m;  
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01 bagageiro superior para materiais leves, com no mínimo 
1,50 m de comprimento, 0,40 m de largura, com uma altura de 0,30 m.  
 
2.2 - Design Externo  
 

A cor da pintura, bem como as logomarcas a serem coladas 
nas ambulâncias serão as definidas pelos Órgãos técnicos do Senado Federal, 
posteriormente à licitação. 

 
3 – DEMAIS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS A SEREM FORNECIDOS COM A 
AMBULÂNCIA  
Equipamentos e materiais complementares, que deverão ser fornecidos 
juntamente com a ambulância, de acordo com o descritivo técnico, a seguir:  
 
3.1 - Suporte de Mecânica  
Caixas de Ferramentas contendo:  
01 Jogo de chaves de boca de 6 a 22 mm  
01 Jogo de talhadeiras nos tamanhos 140,180 e 250 mm  
01 Chave de fenda 6,35x152,4 mm  
01 Chave de fenda 7,937x203,2 mm  
01 Chave inglesa ajustável para porcas-354 mm  
01 Jogo de chaves estrela tipo 2/6 mm com 6 tamanhos de 6 amm  
01 Alicate universal isolado de 177,8 mm  
01 Alicate para bomba d’água, com 5 posições , 254 mm  
01 Alicate para corte com cabo isolado de 177,8 mm  
01 Martelo pena de 400 gramas  
02 Lima chata para metal, bastarda, 254 mm  
01 Jogo de arrombadores - pequeno (0,80) e médio (1,10 m)  
 
3.2 - Suporte de Segurança  
02 Extintores de Pó ABC de 6 kg  
03 Cones de segurança para trânsito, com altura entre 700 e 760 mmm e base 
com lados de 400 (+ ou – 20) mm, em plástico, na cor laranja, com faixas 
refletivas, de acordo com normas da ABNT.  
01 Lanterna portátil: Lanterna à bateria e carregador anexo, portátil, permite 08 
horas de uso com alta intensidade, corpo em termoplástico resistente a impacto, 
com peso máximo de 1,5 quilos, com entrada para 220V ou 110V, bateria 
recarregável. 

 
 

Brasília, 12 de janeiro de 2011. 
 
 
 
 

WESLEY GONÇALVES DE BRITO 
Pregoeiro  
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2011 
 

ANEXO 3 
 

(Processo nº 012.716/10-3) 
 

MINUTA  DE  CONTRATO 
 
 
 

CONTRATO Nº ___/___ 
 
 
Que entre si celebram, de um lado, 
a UNIÃO por intermédio do 
SENADO FEDERAL e, do outro, 
____________, objetivando a 
aquisição de 02 (dois) veículos 
novos tipo Furgão adaptado à 
estrutura de ambulância, para a 
Secretaria de Assistência 
Médica e Social do Senado 
Federal. 

 
A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado 
SENADO ou CONTRATANTE, com sede na Praça dos Três Poderes, em 
Brasília-DF, CNPJ nº 00.530.279/0001-15, neste ato representado pelo seu 
Diretor Geral, ___________, e ___________ ,com sede na ___________ , fax n° 
(___) ______ e (__) __-___, telefone n° (___) ______ e ______, CNPJ-MF nº 
_______________ /___-__, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo Sr. ___________, CI. ___________, expedida pela __, CPF nº 
____________, resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do PREGÃO 
ELETRÔNICO nº __/20__, homologado pelo Senhor Diretor-Geral ___________, 
às fls. __ do Processo nº 012.716/10-3, incorporando o edital e a proposta 
apresentada pela CONTRATADA, fls. ____, a este instrumento, e sujeitando-se 
as partes às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dos Atos nºs 
24/1998 e 10/2010, ambos da Comissão Diretora do SENADO, e das cláusulas 
seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente instrumento tem por objeto a aquisição de 02 (dois) veículos novos 
tipo Furgão adaptado à estrutura de ambulância, para a Secretaria de Assistência 
Médica e Social do Senado Federal, de acordo com os termos e especificações 
constantes deste contrato e do edital. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste contrato ou 
decorrentes da natureza do ajuste: 
 

I - manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e de 
qualificação que ensejaram sua contratação; 
 
II - apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre 
que houver; 
 
III - efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas 
e/ou indiretas relacionadas com a execução deste contrato; 
 
IV - manter preposto para este contrato que irá representá-la sempre que for 
necessário. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer 
danos causados ao SENADO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus 
empregados ou prepostos, decorrentes da execução deste contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em nenhuma hipótese poderá a CONTRATADA 
veicular publicidade acerca do objeto a que se refere o presente contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA não poderá ceder os créditos, 
nem sub-rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Aplicam-se a este contrato as disposições do Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor, instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990. 
 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
A CONTRATADA entregará os veículos, objeto deste contrato, novos, no prazo 
máximo de 120 (cento e vinte dias) dias corridos, a contar da assinatura deste 
contrato, na garagem da Coordenação de Transportes do SENADO (COTRAN), 
devidamente emplacados e com os respectivos seguros obrigatórios pagos. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA fornecerá os veículos de acordo 
com a marca e especificação cotada em sua proposta. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA fornecerá, juntamente com os 
veículos, manuais de operação e manutenção. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO – Os veículos (chassi e carroceria) e os demais 
equipamentos e acessórios instalados no mesmo deverão ter assistência técnica 
instalada no Distrito Federal 

 
PARÁGRAFO QUARTO – O prazo mínimo de garantia dos veículos, 
equipamentos e acessórios contra defeitos de fabricação e funcionamento será 
de 12 (doze) meses, sem prejuízo de garantia por maior prazo, concedida 
pelo fabricante ou fornecedor, sem limite de quilometragem, a contar da data 
de assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo”, excluídas as peças e 
componentes que se desgastam naturalmente com o uso regular, observado o 
disposto no art. 12 c/c art. 27 do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. 

 
PARÁGRAFO QUINTO - Durante o período de garantia de fábrica dos veículos, 
a CONTRATADA responderá por quaisquer procedimentos necessários junto ao 
fabricante, de forma a assegurar prontamente ao SENADO a assistência técnica, 
sem qualquer ônus adicional. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso haja necessidade, a CONTRATADA obriga-se a 
providenciar a substituição de peças ou equipamentos dos veículos, durante o 
período de garantia do fabricante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Na impossibilidade de atendimento do prazo estipulado 
no parágrafo anterior, a CONTRATADA se obriga a colocar a disposição do 
SENADO veículo de mesmo porte até a conclusão do reparo, sem qualquer ônus 
adicional para o SENADO. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - Ao SENADO não caberá qualquer ônus pela rejeição de 
produtos considerados inadequados pelo gestor. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
Executado este contrato, o seu objeto será recebido: 

 
I - provisoriamente, pelo gestor do contrato para efeito de posterior 
verificação da conformidade das especificações; e  
 
II - definitivamente, pelo gestor responsável pelo acompanhamento  e 
fiscalização do contrato, no prazo máximo de  10 (dez) dias corridos, contados 
da data do recebimento provisório, após verificação das quantidades e 
especificações do objeto. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
O SENADO pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, o valor unitário 
de R$_________ (  ), conforme proposta da CONTRATADA de fls. _____, não 
sendo permitido em nenhuma hipótese a antecipação de pagamentos. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total do presente instrumento é de R$ 
_________________________(______________________), compreendendo 
todas as despesas e custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução 
deste contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento efetuar-se-á por intermédio de depósito 
em conta bancária da CONTRATADA, no prazo de 9 (nove) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal/fatura discriminada, em 2 (duas) vias, ressalvada a 
hipótese prevista no § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento ficará condicionado à prévia atestação 
do gestor na nota fiscal/fatura e à entrega dos comprovantes atualizados de 
regularidade com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  
 
PARÁGRAFO QUARTO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de 
transferência de valores para outras praças ou agências são de responsabilidade 
da CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal/fatura 
apresentada ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação 
contratual, o prazo constante do parágrafo segundo desta cláusula será suspenso 
até que haja reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde 
que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 
convencionado que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o 
término do prazo referido no parágrafo segundo e a data do efetivo pagamento da 
nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da 
aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 
 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 

I =  i / 365       I = 6/ 100 / 365         I = 0,00016438 
 
Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 
 
 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
 
O preço será fixo e irreajustável. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões até o limite legal estabelecido no art. 65, inciso II, e §§ 
1º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação 
orçamentária classificada como Programa de Trabalho 000040 e Natureza de 
Despesa 449052, tendo sido empenhadas mediante a Nota de Empenho nº 
___________, de _______de______de 20__ 
 
 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 
 
A CONTRATADA prestará garantia de R$ __________ (________), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global deste contrato, nos termos 
do art. 56 da Lei nº 8.666/1993, em uma das seguintes modalidades: 
 

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;  
 
II - seguro-garantia; ou 
 
III -  fiança bancária. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da 
garantia e apresentar o comprovante respectivo na data da assinatura deste 
contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia será recalculada, nas mesmas condições 
e proporções, sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - No caso de vencimento, utilização ou recálculo da 
garantia, a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da 
ocorrência do fato, para renová-la ou complementá-la. 
 
PARÁGRAFO QUARTO – Nas hipóteses de a garantia ser prestada nas formas 
previstas nos incisos II e III, não se admitirá que os respectivos documentos 
contenham qualquer termo ou condição que limitem ou frustrem a plena 
execução do valor da garantia ofertada.   
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PARÁGRAFO QUINTO - A garantia será liberada após a execução plena deste 
contrato, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, de acordo com a legislação em 
vigor. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 
 
Caberá aos gestores designados pelo Diretor-Geral promover todas as ações 
necessárias ao fiel cumprimento deste contrato, observado o disposto no Ato da 
Comissão Diretora nº 02, de 2008. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 
 
Pelo atraso injustificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total 
ou parcial, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 
 

I . advertência;  
 
II. multa; 
 
III. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o SENADO e seus órgãos supervisionados por prazo de até 2 
(dois) anos; 
 
IV – impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios e descredenciamento no SICAF e no cadastro de fornecedores do 
SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e 
 
V. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir ao 
SENADO os prejuízos resultantes e após decorrido o prazo das sanções 
aplicadas com base nos incisos anteriores III e IV. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Sem prejuízo das sanções previstas nos incisos II e 
V do caput desta Cláusula, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, a 
CONTRATADA ainda poderá ser impedida de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciada no SICAF e no cadastro 
de fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, sempre que ocorrer alguma das seguintes 
hipóteses: 
 

I - apresentar documentação falsa; 
 
II – fraudar na execução do contrato; 
 
III – comportar-se de modo inidôneo; 
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IV – fazer declaração falsa; 
 
V – cometer fraude fiscal.  

  
PARÁGRAFO SEGUNDO – A ocorrência de alguma das hipóteses constantes do 
parágrafo anterior enseja a rescisão unilateral do contrato, sujeitando-se a 
CONTRATADA à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O atraso injustificado na execução deste contrato 
sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,1% (um décimo por cento), ao dia, sobre 
a parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Durante o período de 30 (trinta) dias previsto no 
parágrafo anterior, a critério do SENADO, este contrato poderá ser rescindido, 
sem prejuízo das demais sanções. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Findo o prazo limite previsto no parágrafo terceiro, sem 
adimplemento da obrigação, aplicar-se-á, cumulativamente, multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da parcela inadimplida deste contrato, podendo ainda o 
SENADO, a seu critério, fazer uso da garantia prestada pela empresa e impor 
outras sanções legais cabíveis. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Além das multas previstas nos parágrafos anteriores, no 
caso deste contrato vir a ser rescindido por culpa exclusiva da CONTRATADA, 
será aplicada multa correspondente a até 10% (dez por cento) do valor global 
deste contrato, fixada, a critério do SENADO, em função da gravidade apurada. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, 
garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela 
CONTRATADA ou, se insuficiente, da garantia prestada na forma da cláusula 
oitava deste contrato. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O valor remanescente da multa não quitada totalmente 
deverá ser recolhido à conta do SENADO ou, em último caso, cobrado 
judicialmente. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
 
A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão deste contrato se dará por ato unilateral e 
escrito do SENADO, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 
da Lei nº 8.666/1993. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão poderá ocorrer ainda da seguinte forma: 
 

I - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da 
licitação, desde que haja conveniência para o SENADO; ou 

 
II - judicial, nos termos da legislação. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser 
precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente do 
SENADO. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Os casos de rescisão contratual deverão ser 
formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Ao SENADO é reconhecido o direito de rescisão 
administrativa, nos termos do art. 79, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, aplicando-se, 
no que couber, as disposições dos §§ 1º e 2º do mesmo artigo, bem como as do 
art. 80 da referida lei.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
 
Este contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura, até o término de 
garantia constante do Parágrafo Quarto, da Cláusula Terceira.  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 
Fica eleito o foro da Justiça Federal em Brasília-DF, com exclusão de qualquer 
outro, para dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato. 
 
Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em duas vias, na 
presença das testemunhas adiante nomeadas, que também o subscrevem. 
 

Brasília-DF,     de                 de 2010 
 
 

 
 REPRESENTANTE 

SENADO FEDERAL CONTRATADA 
 
 
 
     DIRETOR DA SSPLAC                          DIRETOR DA SADCON 
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